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PARTE I 

 
FICHA DESCRITIVA 

 
A presente ficha descritiva sumaria os aspetos essenciais do presente procedimento para a execução da empreitada e 

constitui a referência das cláusulas infra para o contrato, sem prejuízo daquelas. 

 

1 Entidade adjudicante  Instituto dos Registos e do Notariado I.P. 

2 Referência do 

procedimento 

 CP0010/GCP/EMP_ARQ. MÊDA 

3 Tipo de contrato Empreitada de obras públicas 

4 Objeto “Mêda - Piso - 1 - Empreitada para o Novo Arquivo das 

Nacionalidades.” 

5 Preço base 5.1. Valor sem IVA: 295.000,00 € 

5.2 Valor com IVA: 362.850,00 € 

6 Preço anormalmente 

baixo 

Consideram-se anormalmente baixas todas as propostas 

cujo montante seja inferior em 40% ao valor médio das 

propostas admitidas.  

7 Repartição do preço base 

pela duração do contrato 

(valores sem IVA) 

Não aplicável.  

8 Obrigações principais (sem 

prejuízo das obrigações 

descritas infra e na parte 

III) 

O projecto de execução da empreitada, contempla as 

seguintes valências construtivas: arquitetura e as seguintes 

especialidades: eletricidade, ITED, Segurança contra 

incêndios, AVAC/desenfumagem. 

9 Prazo de vigência do 

contrato 

O contrato vigora a contar da data da assinatura do mesmo, 

e mantém-se até a realização do auto de receção definitiva 

da obra, salvo se existirem situações que justifiquem a 

cessação antecipada da referida empreitada.  

10 Prazo de execução 120 (cento e vinte) dias. 

11 Local da execução das 

prestações 

Palácio da Justiça, Av. Gago Coutinho e Sacadura Cabral - 

6430-183 Mêda 
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12 Caução e percentagem 

respetiva 

É exigida prestação de caução, no valor de 5%  

13 Sujeição a visto do 

Tribunal de Contas 

O contrato a celebrar não estará sujeito a visto do Tribunal 

de Contas. 
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CADERNO DE ENCARGOS – PARTE I – CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

 
A.1 – OBJETO DO CONTRATO 

O contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento tem por objeto a execução da empreitada Arquivos de 

Portel – Empreitada de remodelação de instalações, nos termos definidos no projeto de execução e demais peças 

patenteadas, que constituem as cláusulas técnicas. 

 
A.2 - PROJETO 

O projeto de execução a considerar para a realização da empreitada é o patenteado em anexo ao Caderno de 

Encargos, sendo expressamente proibida a sua utilização ou reprodução para outros fins, que não os do objeto do 

procedimento, por forma a salvaguardar os respetivos direitos de autor. 

 
A.3 - PREÇO BASE 

1. O preço base global do procedimento é de € 295.000,00 € (duzentos e noventa e cinco mil euros), ao qual 

acresce IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao IRN, I.P., incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios 

humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais. 

 
A.4 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do caderno de encargos, o IRN, I.P. deve pagar ao cocontratante o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu montante determinado por 

medições mensais a realizar de acordo com o disposto na cláusula B.13 da Parte II do Caderno de Encargos. 

3. O prazo de pagamento é de 60 (sessenta) dias a contar da data de entrada da fatura nas instalações do IRN, I.P.,  

desde que a mesma tenha sido aprovada. 

4. As faturas são emitidas em nome do Instituto dos Registos e do Notariado, Departamento Financeiro, sito na Av. 

D. João II, n.º 1.8.01D – Edifício H – 8.º Piso – Campus da Justiça 1990-097 - Lisboa, devendo delas constar 

obrigatoriamente o número de compromisso, sob pena de devolução das mesmas. 

5. No âmbito do contrato eventuais juros devidos pelo IRN, I.P. por atraso no cumprimento de obrigações pecuniárias 

fixam-se no valor da Euribor a seis meses, acrescidos de 2%. 
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6. O contraente público reserva-se o direito de não aprovar as faturas quando estas não respeitem o contrato ou o 

caderno de encargos. 

7. Na situação indicada no número anterior, o IRN, I.P. comunicará, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a decisão ao 

COCONTRATANTE que deverá apresentar outras faturas devidamente corrigidas em sua substituição. 

8. As faturas e os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e respetivas instruções 

fornecidos pelo diretor de fiscalização da obra. 

9. Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que tenham sido 

concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo diretor de fiscalização da obra condicionada à realização 

completa daqueles. 

10. O pagamento dos trabalhos a mais e dos trabalhos de suprimento de erros e omissões é feito nos termos previstos 

nos números anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, 

nos termos do artigo 373.º do CCP. 

 
A.5 – LOCAL DE EXECUÇÃO 

Os serviços objeto do presente procedimento serão prestados nas instalações do Palácio da Justiça, Av. Gago 

Coutinho e Sacadura Cabral - 6430-183 Mêda. 

 
A.6 - OBRIGAÇÕES DO IRN, I.P. 

Constituem obrigações do IRN, I.P. 

a) Promover o acesso e comunicabilidade necessários à boa execução do serviço; 

b) Prestar, em tempo útil, os necessários esclarecimentos ao COCONTRATANTE; 

c) Pagar os serviços contratados e prestados. 

 
 

A.7 - OBRIGAÇÕES DO COCONTRATANTE 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou nas cláusulas 

contratuais, da celebração do contrato decorrem para o COCONTRATANTE as seguintes obrigações: 

a) Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da primeira consignação parcial 

ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação do plano de segurança e 

saúde, caso esta última data seja posterior; 

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano de trabalhos em vigor; 

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria para efeitos da sua receção provisória. 

d) Concluir a execução da obra no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data da consignação total. 
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2. No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano de trabalhos em 

vigor, imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de 

meios de ação e de reorganização da obra necessários à recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo 

de execução. 

3. Em nenhum dos casos serão atribuídos prémios ao empreiteiro. 

 
 

A.8 – CUMPRIMENTO DO PLANO DE TRABALHOS 

1. O empreiteiro informa mensalmente, por escrito, o diretor de fiscalização da obra dos desvios que se verifiquem 

entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor. 

2. Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não coincidirem com os desvios 

reais, o diretor de fiscalização da obra notifica-o dos que considera existirem. 

3. No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos trabalhos previstos no plano em vigor, de 

modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, é aplicável o disposto no n.º 3 da cláusula 

B.6 da Parte II do Caderno de Encargos. 

 

 
A.9 - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O contrato vigora a contar da data da assinatura do mesmo, e mantém-se até a realização do auto de receção definitiva 

da obra, salvo se existirem situações que justifiquem a cessação antecipada da referida empreitada. 

 
A.10 – CLÁUSULAS JURÍDICAS E TÉCNICAS DO CADERNO DE ENCARGOS 

A parte II – Cláusulas Jurídicas – e a Parte III – Cláusulas Técnicas são integralmente aplicáveis ao contrato a celebrar, 

bem como os anexos constantes do caderno de encargos. 



 

 

 
 

CADERNO DE ENCARGOS – PARTE II – CLÁUSULAS JURÍDICAS 
 
 

 
B.1 - CONTRATO 

1. O EMPREITEIRO obriga-se, durante o período da sua 

execução, à realização de todas as operações 

necessárias ao integral cumprimento do objeto e objetivo 

do CONTRATO. 

2. A execução dos trabalhos e fornecimentos abrangidos 

pela empreitada obedecem: 

a) Às cláusulas do CONTRATO e ao estabelecido em 

todos os elementos e documentos que dele fazem 

parte integrante, onde se inclui o Caderno de 

Encargos; 

b) Ao Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com 

a redação dada pelo Decreto-lei n.º 111-B/2017, de 

31 de agosto, retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro e pela 

Declaração de Retificação n.º 42/2017, de 30 de 

novembro; 

c) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, e 

respetiva legislação complementar; 

d) Ao Decreto-Lei n.º 71/2016, de 4 de novembro; 

e) Ao Decreto-Lei n.º 278/2007, de 1 de agosto; 

f) À restante legislação e regulamentação aplicável, 

nomeadamente a que respeita à construção, à 

revisão de preços, às instalações do pessoal, à 

segurança social, à higiene, segurança, prevenção e 

medicina no trabalho e à responsabilidade civil 

perante terceiros; 

g) Às regras da arte. 

 
2- Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, 

consideram-se integrados no CONTRATO: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

Código dos Contratos Públicos (CCP) e aceites pelo 

EMPREITEIRO, nos termos do disposto no artigo 

101.º desse mesmo diploma legal; 

b) O suprimento de erros e omissões do caderno de 

encargos identificados pelos concorrentes, se a eles 

tiver havido lugar, desde que aqueles tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar, nos termos do disposto do artigo 

50.º do CCP; 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao 

caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos; 

e) Os restantes elementos patenteados em concurso; 

f) A proposta adjudicada; 

g) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada 

prestados pelo EMPREITEIRO; 

h) Todos os outros documentos que sejam referidos no 

clausurado contratual ou no caderno de encargos. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos 

nas alíneas b) a h) do ponto anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são 

indicados. 

4. Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o 

projeto de execução, prevalece o primeiro quanto à 

definição das condições jurídicas e o segundo em tudo o 
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que respeita à definição da própria obra e às respetivas 

condições técnicas de execução. 

5. No caso de divergência entre as várias peças do projeto de 

execução: 

a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as 

outras quanto à localização, às características 

dimensionais da obra e à disposição relativa das 

suas diferentes partes; 

b) As folhas de medições discriminadas e 

referenciadas e os respetivos mapas resumo de 

quantidades de trabalhos prevalecem sobre 

quaisquer outras no que se refere à natureza e 

quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto 

no artigo 50.º do CCP; 

c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória 

descritiva e das restantes peças do projeto de 

execução. 

6. Em caso de divergência entre os elementos referidos nas 

alíneas b) a g) do Ponto 2 e o clausulado do CONTRATO, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

EMPREITEIRO nos termos do disposto no artigo 101.º 

desse mesmo diploma. 

 
B.2 - REGULAMENTOS E OUTROS DOCUMENTOS 

NORMATIVOS 

1. Para além dos regulamentos e dos documentos 

normativos referidos neste caderno de encargos, fica o 

EMPREITEIRO obrigado ao pontual cumprimento de 

todos os demais que se encontrem em vigor e que se 

relacionem com as prestações do CONTRATO. 

2. O EMPREITEIRO obriga-se também a respeitar, no que 

seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja em 

oposição com os documentos do CONTRATO, as 

 
especificações técnicas definidas nos termos do presente 

caderno de encargos. 

3. A fiscalização pode, em qualquer momento, exigir do 

EMPREITEIRO a comprovação do cumprimento das 

disposições regulamentares e normativas aplicáveis. 

 
B.3 – ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS 

1. As dúvidas que o EMPREITEIRO tenha na interpretação 

dos documentos por que se rege a empreitada devem ser 

submetidas ao diretor de fiscalização da obra, antes do 

início da execução dos trabalhos a que respeitam. 

2. No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início 

da execução dos trabalhos a que dizem respeito, deve o 

EMPREITEIRO submetê-las imediatamente ao diretor de 

fiscalização da obra, juntamente com os motivos 

justificativos da sua não apresentação antes do início 

daquela execução. 

3. O incumprimento do disposto no número anterior torna o 

EMPREITEIRO responsável por todas as consequências 

da errada interpretação que porventura haja feito, 

incluindo a demolição e reconstrução das partes da obra 

em que o erro se tenha refletido. 

 
OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO 

B.4 – PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DA EXECUÇÃO 

DA OBRA 

1. O EMPREITEIRO é responsável: 

a) Perante o DONO DA OBRA pela preparação, 

planeamento e coordenação de todos os trabalhos da 

empreitada, ainda que em caso de subcontratação, 

bem como pela preparação, planeamento e execução 

dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das 

normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho 

vigentes e, em particular, das medidas consignadas 

no plano de segurança e saúde, e no plano de 
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prevenção e gestão de resíduos de construção e 

demolição; 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, 

planeamento e coordenação dos trabalhos 

necessários à aplicação das medidas sobre 

segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem 

como pela aplicação do documento indicado na alínea 

h) do n.º 4 da presente cláusula. 

2. A disponibilização e o fornecimento de todos os meios 

necessários para a realização da obra e dos trabalhos 

preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os 

meios humanos, técnicos e equipamentos, compete ao 

EMPREITEIRO. 

3. O EMPREITEIRO realiza todos os trabalhos que, por 

natureza, por exigência legal ou segundo o uso corrente, 

sejam considerados como preparatórios ou acessórios à 

execução da obra, designadamente: 

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, 

desmontagem e demolição do estaleiro; 

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de 

todas as pessoas que trabalhem na obra ou que 

circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos 

subcocontratantes e terceiros em geral, para evitar 

danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os 

regulamentos de segurança, higiene e saúde no 

trabalho e de polícia das vias públicas; 

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras 

provisórias, de todas as servidões e serventias que 

seja indispensável alterar ou destruir para a 

execução dos trabalhos e para evitar a estagnação de 

águas que os mesmos possam originar; 

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e 

das serventias internas deste. 

4. A preparação e o planeamento da execução da obra 

compreendem ainda: 

 
a) A apresentação pelo EMPREITEIRO ao DONO DA 

OBRA de quaisquer dúvidas relativas aos materiais, 

aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da 

empreitada; 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo DONO DA 

OBRA; 

c) A apresentação pelo EMPREITEIRO de 

reclamações relativamente a erros e omissões do 

projeto que sejam detetados nessa fase da obra, 

nos termos previstos no n.º 4 do artigo 378.º do 

CCP; 

d) A apreciação e decisão do DONO DA OBRA das 

reclamações a que se refere a alínea anterior; 

e) O estudo e definição pelo EMPREITEIRO dos 

processos de construção a adotarem na realização 

dos trabalhos; 

f) A elaboração e apresentação pelo EMPREITEIRO 

do plano de trabalhos ajustado, no caso previsto no 

n.º 3 do artigo 361.º do CCP; 

g) A aprovação pelo DONO DA OBRA do documento 

referido na alínea f); 

h) A elaboração de documento do qual conste o 

desenvolvimento prático do plano de segurança e 

saúde, devendo analisar, desenvolver e 

complementar as medidas aí previstas, em função 

do sistema utilizado para a execução da obra, em 

particular as tecnologias e a organização de 

trabalhos utilizados pelo EMPREITEIRO. 

 
B.5 – PLANO DE TRABALHOS AJUSTADO 

1. No prazo de cinco dias a contar da data da celebração do 

CONTRATO, o DONO DA OBRA pode apresentar ao 

EMPREITEIRO um plano final de consignação, que 

densifique e concretize o plano inicialmente apresentado 

para efeitos de elaboração da proposta. 
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2. No prazo de dez dias a contar da data da notificação do 

plano final de consignação, deve o EMPREITEIRO, 

quando tal se revele necessário, apresentar, nos termos 

e para os efeitos do artigo 361.º do CCP, o plano de 

trabalhos ajustado e o respetivo plano de pagamentos, 

observando na sua elaboração a metodologia fixada no 

caderno de encargos. 

3. O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a 

alteração do preço contratual, nem a alteração do prazo 

de conclusão da obra nem ainda alterações aos prazos 

parciais definidos no plano de trabalhos constante do 

CONTRATO, para além do que seja estritamente 

necessário à adaptação do plano de trabalhos ao plano 

final de consignação. 

4. O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente: 

a) Definir com precisão os momentos de início e de 

conclusão da empreitada, bem como a sequência, o 

escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de 

execução das diversas espécies de trabalho, 

distinguindo as fases que porventura se considerem 

vinculativas e a unidade de tempo que serve de base 

à programação; 

b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da 

mão-de-obra necessária, em cada unidade de tempo, 

à execução da empreitada; 

c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento 

necessário, em cada unidade de tempo, à execução 

da empreitada; 

d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou 

não no caderno de encargos, que serão mobilizados 

para a realização da obra. 

5.  O plano de pagamentos deve conter a previsão, 

quantificada e escalonada no tempo, do valor dos 

trabalhos a realizar pelo EMPREITEIRO, na periodicidade 

 
definida para os pagamentos a efetuar pelo DONO DA 

OBRA, de acordo com o plano de trabalhos ajustado. 

 
B.6 – MODIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHOS E DO 

PLANO DE PAGAMENTOS 

1. O DONO DA OBRA pode modificar em qualquer 

momento o plano de trabalhos em vigor por razões de 

interesse público. 

2. No caso previsto no número anterior, o EMPREITEIRO 

tem direito à reposição do equilíbrio financeiro do 

CONTRATO em função dos danos sofridos em 

consequência dessa modificação, mediante reclamação a 

apresentar no prazo de 30 (trinta dias) dias a contar da 

data da notificação da mesma, que deve conter os 

elementos referidos no n.º 3 do artigo 354.º do CCP. 

3. Em quaisquer situações em que se verifique a 

necessidade de o plano de trabalhos em vigor ser 

ajustado, nos termos do artigo 361.º do CCP, 

independentemente de tal se dever a facto imputável ao 

EMPREITEIRO, deve este apresentar ao DONO DA 

OBRA um plano de trabalhos modificado. 

4. Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do 

plano de trabalhos que, injustificadamente, ponha em 

risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou 

dos respetivos prazos parcelares, o DONO DA OBRA 

pode notificar o EMPREITEIRO para apresentar, no prazo 

de dez dias, um plano de trabalhos modificado, adotando 

as medidas de correção que sejam necessárias à 

recuperação do atraso verificado. 

5. Realizada a notificação prevista no número anterior, se o 

EMPREITEIRO não apresentar um plano de trabalhos 

modificado em moldes considerados adequados pelo 

DONO DA OBRA, este pode elaborar novo plano de 

trabalhos acompanhado de uma memória justificativa da 

sua viabilidade, devendo notificá-lo ao EMPREITEIRO. 
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6. Caso se verifiquem novos desvios, seja relativamente ao 

plano e trabalhos modificado pelo EMPREITEIRO ou ao 

plano de trabalhos notificado pelo DONO DA OBRA, nos 

termos do disposto no número anterior, este pode tomar 

a posse administrativa da obra, bem como dos móveis e 

imóveis à mesma afeta e executar a obra diretamente ou 

por intermédio de terceiro, nos termos previstos nos nºs 2 a 

4 do artigo 325.º do CCP, procedendo aos inventários, 

medições e avaliações necessários. 

7. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o 

EMPREITEIRO é responsável perante o DONO DA 

OBRA ou perante terceiros, pelos danos decorrentes do 

desvio injustificado do plano de trabalhos, quer no que 

respeita ao conteúdo da respetiva prestação, quer no 

que respeita ao prazo de execução da obra. 

8. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, 

o DONO DA OBRA pronuncia-se sobre as alterações 

propostas pelo EMPREITEIRO ao abrigo dos nºs 3 e 4 da 

presente cláusula no prazo de dez dias, equivalendo a 

falta de pronúncia a aceitação do novo plano. 

9. Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, 

o plano de trabalhos modificado apresentado pelo 

EMPREITEIRO deve ser aceite pelo DONO DA OBRA 

desde que dele não resulte prejuízo para a obra ou 

prorrogação dos prazos de execução. 

10. Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve 

ser feito o consequente reajustamento do plano de 

pagamentos. 

 
PRAZOS DE EXECUÇÃO 

B.7 – SANÇÕES POR VIOLAÇÃO DOS PRAZOS 

CONTRATUAIS 

1. Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução 

da obra por facto imputável ao EMPREITEIRO, o DONO 

 
DA OBRA pode aplicar uma sanção contratual pecuniária, 

por cada dia de atraso, em valor correspondente a: 

a) 0,5‰ do preço contratual, no período 

correspondente ao primeiro terço do prazo 

contratual; 

b) 1,5‰ do preço contratual, no período 

correspondente ao segundo terço do prazo 

contratual; 

c) 2‰ do preço contratual, no período correspondente 

ao terceiro terço e seguintes do prazo contratual. 

2. No caso de incumprimento de prazos parciais de execução 

da obra por facto imputável ao EMPREITEIRO, é 

aplicável o disposto no n.º 1, sendo o montante da sanção 

contratual pecuniária aí prevista reduzido a metade. 

3. O EMPREITEIRO tem direito ao reembolso das quantias 

pagas a título de sanção contratual pecuniária por 

incumprimento dos prazos parciais de execução da obra 

quando recupere o atraso na execução dos trabalhos e a 

obra seja concluída dentro do prazo de execução do 

CONTRATO. 

 
B.8 – ATOS E DIREITOS DE TERCEIROS 

1. Sempre que o EMPREITEIRO sofra atrasos na execução da 

obra em virtude de qualquer facto imputável a 

terceiros, deve, no prazo de dez dias a contar da data em 

que tome conhecimento da ocorrência, informar, por 

escrito, o diretor de fiscalização da obra, a fim de o DONO 

DA OBRA ficar habilitado a tomar as providências 

necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos. 

2. No caso de os trabalhos a executar pelo EMPREITEIRO 

serem suscetíveis de provocar prejuízos ou perturbações a 

um serviço de utilidade pública, o EMPREITEIRO, se 

disso tiver ou dever ter conhecimento, comunica, antes do 

início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, 

esse facto ao diretor de fiscalização da obra, para que 



Caderno de Encargos | Parte II | Página 6/32 

 

 

 
 

 
este possa tomar as providências que julgue necessárias 

perante a entidade concessionária ou exploradora 

daquele serviço. 

 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

B.9 – CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS 

TRABALHOS 

1. A obra deve ser executada de acordo com as regras da 

arte e em perfeita conformidade com o projeto, com o 

caderno de encargos e com as demais condições 

técnicas contratualmente estipuladas. 

2. Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o 

EMPREITEIRO fica obrigado a seguir, no que seja 

aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de 

prescrições técnicas definidas. 

3. O EMPREITEIRO pode propor ao DONO DA OBRA a 

substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos 

materiais previstos no caderno de encargos e no projeto por 

outros que considere mais adequados, sem prejuízo da 

obtenção das características finais especificadas para a 

obra e manutenção do preço contratual. 

 
B.10 – ALTERAÇÕES AO PROJETO PROPOSTAS PELO 

EMPREITEIRO 

1. Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, o 

EMPREITEIRO deve apresentar todos os elementos 

necessários à sua perfeita apreciação. 

2. Os elementos referidos no número anterior devem incluir, 

nomeadamente, a memória ou nota descritiva e 

explicativa da solução seguida, com indicação das 

eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso 

disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e 

especificações de qualidade da mesma. 

3. Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos 

termos das alterações ao projeto propostas pelo 

 
EMPREITEIRO sem que estas tenham sido 

expressamente aceites pelo DONO DA OBRA. 

 
B.11 – MENÇÕES OBRIGATÓRIAS NO LOCAL DOS 

TRABALHOS 

1. Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes 

da legislação em vigor, o EMPREITEIRO deve afixar no 

local dos trabalhos, de forma visível, uma placa 

identificadora da obra, do DONO DA OBRA e do 

EMPREITEIRO, preço e prazo contratual, e menção do 

respetivo alvará ou certificado de EMPREITEIRO de 

obras públicas e manter cópia dos alvarás ou títulos de 

registo dos subcontratados ou dos documentos previstos 

na referida alínea, consoante os casos. 

2. O EMPREITEIRO deve ter patente no local da obra, em 

bom estado de conservação, o livro de registo da obra e um 

exemplar do projeto, do caderno de encargos, do 

clausulado contratual e dos demais documentos a 

respeitar na execução da empreitada, com as alterações 

que neles hajam sido introduzidas. 

3. O EMPREITEIRO obriga-se também a ter patente no local 

da obra o horário de trabalho em vigor, bem como a 

manter, à disposição de todos os interessados, o texto 

dos contratos coletivos de trabalho aplicáveis. 

4. Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar 

patentes os elementos do projeto respeitantes aos 

trabalhos aí em curso. 

 
B.12 – ENSAIOS 

1. Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para 

verificação das suas características e comportamentos 

são os especificados no caderno de encargos e os 

previstos nos regulamentos em vigor e constituem 

encargo do EMPREITEIRO. 
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2. Quando o DONO DA OBRA tiver dúvidas sobre a 

qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização de 

quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além 

dos previstos. 

3. No caso de os resultados dos ensaios referidos no número 

anterior se mostrarem insatisfatórios e as deficiências 

encontradas forem da responsabilidade do 

EMPREITEIRO, as despesas com os mesmos ensaios e 

com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu 

cargo, sendo, no caso contrário, por conta do DONO DA 

OBRA. 

 
B.13 – MEDIÇÕES 

1. As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os 

trabalhos não previstos no projeto e os trabalhos não 

devidamente ordenados pelo DONO DA OBRA são feitas 

no local da obra com a colaboração do EMPREITEIRO e 

são formalizados em auto. 

2. As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar 

concluídas até ao oitavo dia do mês imediatamente 

seguinte àquele a que respeitam. 

3. Os critérios a seguir na medição dos trabalhos serão os 

estabelecidos no projeto de execução ou no caderno de 

encargos. 

4. Caso os documentos referidos no número anterior, não 

fixem os critérios de medição a adotar, supletivamente 

aplicar-se-ão para a realização das medições e por ordem 

de prioridade: 

a) As normas oficiais de medição que porventura 

se encontrem em vigor; 

b) As normas definidas pelo LNEC; 

c) Os critérios geralmente utilizados para 

empreitadas técnicas e juridicamente similares; 

d) Os critérios acordados entre o dono de obra e o 

EMPREITEIRO. 

 
B.14 – PATENTES, LICENÇAS, MARCAS DE FABRICO 

OU DE COMÉRCIO E DESENHOS REGISTADOS 

1. Salvo no que respeite a materiais e elementos de 

construção que sejam fornecidos pelo DONO DA OBRA 

correm inteiramente por conta do EMPREITEIRO os 

encargos e responsabilidades decorrentes da utilização 

na execução da empreitada de materiais, de elementos 

de construção ou de processos de construção a que 

respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, 

desenhos registados e outros direitos de propriedade 

industrial. 

2. No caso de o DONO DA OBRA ser demandado por 

infração na execução dos trabalhos de qualquer dos 

direitos mencionados no número anterior, o 

EMPREITEIRO indemniza-o por todas as despesas que, 

em consequência, deva suportar e por todas as quantias 

que tenha de pagar, seja a que título for. 

 
B.15 – EXECUÇÃO SIMULTÂNEA DE OUTROS 

TRABALHOS NO LOCAL DA OBRA 

1. O DONO DA OBRA reserva-se o direito de executar ele 

próprio ou de mandar executar por outrem, 

conjuntamente com os da presente empreitada e na 

mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no 

CONTRATO, ainda que sejam de natureza idêntica à dos 

contratados. 

2. Os trabalhos referidos no número anterior são executados 

em colaboração com o diretor de fiscalização da obra, de 

modo a evitar atrasos na execução do CONTRATO ou 

outros prejuízos. 

3. Quando o EMPREITEIRO considere que a normal 

execução da empreitada está a ser impedida ou a sofrer 

atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos 

previstos no n.º 1, deve apresentar a sua reclamação no 

prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de 
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serem adotadas as providências adequadas à diminuição 

ou eliminação dos prejuízos resultantes da realização 

daqueles trabalhos. 

4. No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou 

outros prejuízos resultantes da realização dos trabalhos 

previstos no n.º 1, o EMPREITEIRO tem direito à 

reposição do equilíbrio financeiro do contrato, de acordo 

com os artigos 282.º e 354.º do CCP, a efetuar nos 

seguintes termos: 

a) Prorrogação do prazo do CONTRATO por período 

correspondente ao do atraso eventualmente 

verificado na realização da obra, e; 

b)  Indemnização pelo agravamento dos encargos 

previstos com a execução do CONTRATO que 

demonstre ter sofrido. 

 
B.16 – OUTROS ENCARGOS DO EMPREITEIRO 

1. Correm inteiramente por conta do EMPREITEIRO a 

reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, 

por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por 

terceiros até à receção definitiva dos trabalhos em 

consequência do modo de execução destes últimos, da 

atuação do pessoal do EMPREITEIRO ou dos seus 

subcontratantes e fornecedores e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança das obras, 

materiais, elementos de construção e equipamentos. 

2.  Constituem ainda encargos do EMPREITEIRO a 

celebração dos contratos de seguros indicados no 

caderno de encargos, a constituição das cauções 

exigidas no programa do procedimento e as despesas 

inerentes à celebração do CONTRATO. 

 
PESSOAL 

B.17 – OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. São da exclusiva responsabilidade do EMPREITEIRO as 

obrigações relativas ao pessoal empregado na execução 

da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua 

disciplina. 

2. O EMPREITEIRO deve manter a boa ordem no local dos 

trabalhos, devendo retirar do local dos trabalhos, por sua 

iniciativa ou imediatamente após ordem do DONO DA 

OBRA, o pessoal que haja tido comportamento 

perturbador dos trabalhos, designadamente por menor 

probidade no desempenho dos respetivos deveres, por 

indisciplina ou por desrespeito de representantes ou 

agentes do DONO DA OBRA, do EMPREITEIRO, dos 

subcontratantes ou de terceiros. 

3.  A ordem referida no número anterior deve ser 

fundamentada por escrito quando o EMPREITEIRO o 

exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do 

pessoal. 

4. As quantidades e a qualificação profissional da mão-de- 

obra aplicada na empreitada devem estar de acordo com 

as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o 

respetivo plano. 

 
B.18 – HORÁRIO DE TRABALHO 

O EMPREITEIRO pode realizar trabalhos fora do horário de 

trabalho, ou por turnos, desde que, para o efeito, obtenha 

autorização da entidade competente, se necessária, nos 

termos da legislação aplicável, e dê a conhecer, por escrito, 

com antecedência suficiente, o respetivo programa ao diretor 

de fiscalização da obra. 

 
B.19 – SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO 

1. O EMPREITEIRO fica sujeito ao cumprimento das 

disposições legais e regulamentares em vigor sobre 
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segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a 

todo o pessoal empregado na obra, correndo por sua 

conta os encargos que resultem do cumprimento de tais 

obrigações. 

2. O EMPREITEIRO é ainda obrigado a acautelar, em 

conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do 

pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência 

médica de que careça por motivo de acidente no trabalho. 

3.  No caso de negligência do EMPREITEIRO no 

cumprimento das obrigações estabelecidas nos números 

anteriores, o diretor de fiscalização da obra pode tomar, à 

custa dele, as providências que se revelem necessárias, 

sem que tal facto diminua as responsabilidades do 

EMPREITEIRO. 

4. Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre 

que o diretor de fiscalização da obra o exija, o 

EMPREITEIRO apresenta apólices de seguro contra 

acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal 

empregado na obra, nos termos previstos no n.º 1 da 

cláusula 33.ª. 

5. O EMPREITEIRO responde, a qualquer momento, 

perante o diretor de fiscalização da obra, pela 

observância das obrigações previstas nos números 

anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na 

obra. 

 
OBRIGAÇÕES DO DONO DA OBRA 

B.20 – ADIANTAMENTO DO PAGAMENTO AO 

EMPREITEIRO 

1. O EMPREITEIRO pode solicitar, através de pedido 

fundamentado ao DONO DA OBRA, um adiantamento da 

parte do custo da obra necessária à aquisição de 

materiais ou equipamentos cuja utilização haja sido 

prevista no plano de trabalhos. 

 
2. Sem prejuízo do disposto nos artigos 292.º e 293.º do 

CCP, o adiantamento referido no número anterior só pode 

ser pago depois de o EMPREITEIRO ter comprovado a 

prestação de uma caução do valor do adiantamento, 

através de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, 

garantia bancária ou seguro caução. 

3. Todas as despesas decorrentes da prestação da caução 

prevista no número anterior correm por conta do 

EMPREITEIRO. 

4. A caução para garantia de adiantamentos de preço é 

progressivamente liberada à medida que forem 

executados os trabalhos correspondentes ao pagamento 

adiantado que tenha sido efetuado pelo DONO DA OBRA, 

nos termos do n.º 2 do artigo 295.º do CCP. 

 
B.21 – DESCONTOS NOS PAGAMENTOS 

1. No caso de ter sido prestada caução, para o reforço desta, 

com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das 

obrigações contratuais, às importâncias que o 

EMPREITEIRO tiver de receber em cada um dos 

pagamentos parciais previstos é deduzido o montante 

correspondente a 5 % desse pagamento, nos termos do 

número 1 do artigo 353.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

2. O desconto para a garantia pode, a todo o tempo, ser 

substituída por depósito de títulos, garantia bancária ou 

seguro-caução, nos termos previstos no programa do 

procedimento para a caução referida no número anterior. 

 
B.22 – MORA NO PAGAMENTO 

1. Consideram-se pagamentos em atraso os valores 

faturados não quitados e que permaneçam nessa 

situação por mais de 60 (sessenta) dias. 

2. Em caso de mora por parte do IRN, I.P. no cumprimento 

das obrigações de pagamento, tem o EMPREITEIRO 
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direito a juros de mora sobre o montante em dívida, à taxa 

legalmente fixada para o efeito, pelo período 

correspondente à mora. 

3. A mora está sujeita aos regimes consagrados no Decreto- 

Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua atual redação, e 

do Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio. 

 
SEGUROS 

B.23 – CONTRATOS DE SEGURO 

1. O EMPREITEIRO obriga-se a celebrar um contrato de 

seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice deve 

abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer 

título, bem como a apresentar comprovativo que o 

pessoal contratado pelos subcontratantes possui seguro 

obrigatório de acidentes de trabalho de acordo com a 

legislação em vigor em Portugal. 

2. O EMPREITEIRO e os seus subcontratados obrigam-se a 

subscrever e a manter em vigor, durante o período de 

execução do CONTRATO, as apólices de seguro 

previstas nas cláusulas seguintes e na legislação 

aplicável, das quais deverão exibir cópia e respetivo 

recibo de pagamento de prémio na data da consignação. 

3. O EMPREITEIRO é responsável pela satisfação das 

obrigações previstas na presente secção, devendo zelar 

pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro 

dos seus subcontratados. 

4. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 da cláusula seguinte, o 

EMPREITEIRO obriga-se a manter as apólices de seguro 

referidas no n.º 1 válidas até ao final à data da receção 

provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos 

equipamentos e máquinas auxiliares afetas à obra ou ao 

estaleiro, até à desmontagem integral do estaleiro. 

5. O DONO DA OBRA pode exigir, em qualquer momento, 

cópias e recibos de pagamento das apólices previstas na 

presente secção ou na legislação aplicável, não se 

 
admitindo a entrada no estaleiro de quaisquer 

equipamentos sem a exibição daquelas cópias e recibos. 

6. Todas as apólices de seguro e respetivas franquias 

previstas na presente secção e restante legislação 

aplicável constituem encargo único e exclusivo do 

EMPREITEIRO e dos seus subcontratados, devendo os 

contratos de seguro ser celebrados com entidade 

seguradora legalmente autorizada. 

7. Os seguros previstos no caderno de encargos em nada 

diminuem ou restringem as obrigações e 

responsabilidades legais ou contratuais do 

EMPREITEIRO perante o DONO DA OBRA e perante a 

lei. 

8. Em caso de incumprimento por parte do EMPREITEIRO 

das obrigações de pagamento dos prémios referentes 

aos seguros mencionados, o DONO DA OBRA reserva- 

se o direito de se substituir àquele, ressarcindo‐se de 

todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados. 

 
B.24 – OUTROS SINISTROS 

1. O EMPREITEIRO obriga-se a celebrar um contrato de 

seguro de responsabilidade civil automóvel cuja apólice 

deve abranger toda a frota de veículos de locomoção 

própria por si afetos à obra, que circulem na via pública 

ou no local da obra, independentemente de serem 

veículos de passageiros e de carga, máquinas ou 

equipamentos industriais, de acordo com as normas 

legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de 

circulação), bem como apresentar comprovativo que os 

veículos afetos à obras pelos subcontratantes se 

encontra segurado. 

2. O EMPREITEIRO obriga-se ainda a celebrar um 

CONTRATO de seguro relativo aos danos próprios do 

equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja 

apólice deve cobrir todos os meios auxiliares que vier a 
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utilizar no estaleiro, incluindo bens imóveis, armazéns, 

abarracamentos, refeitórios, camaratas, oficinas e 

máquinas e equipamentos fixos ou móveis, onde devem 

ser garantidos os riscos de danos próprios. 

3. O capital mínimo seguro pelo CONTRATO referido nos 

números anteriores deve perfazer, no total, um capital 

seguro que não pode ser inferior ao capital mínimo seguro 

obrigatório para os riscos de circulação (ramo automóvel). 

4. No caso dos bens imóveis referidos no n.º 2, a apólice 

deve cobrir, no mínimo, os riscos de incêndio, raio, 

explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro 

corresponder ao respetivo valor patrimonial. 

 
REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

B.25 – REPRESENTAÇÃO DO EMPREITEIRO 

1. Durante a execução do CONTRATO, o EMPREITEIRO é 

representado por um diretor de obra, salvo nas matérias em 

que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no 

caderno de encargos, se estabeleça diferente mecanismo 

de representação. 

2. O EMPREITEIRO obriga-se, sob reserva de aceitação 

pelo DONO DA OBRA, a confiar a sua representação a 

um técnico com a seguinte qualificação mínima: 

Engenheiro Civil; 

Arquiteto; 

Engenheiro Técnico Civil, 

com 5 anos de experiência na condução de obras de 

valor similar. 

3. Após a assinatura do CONTRATO e antes da consignação, 

o EMPREITEIRO confirmará, por escrito, o nome do 

diretor de obra, indicando a sua qualificação técnica e 

ainda se o mesmo pertence ou não ao seu quadro 

técnico, devendo esta informação ser acompanhada por 

uma declaração subscrita pelo técnico designado, com 

 
assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade 

pela direção técnica da obra e comprometendo-se a 

desempenhar essa função com proficiência e 

assiduidade. 

4. As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem 

com os aspetos técnicos da execução da empreitada são 

dirigidos diretamente ao diretor de obra. 

5. O diretor de obra acompanha assiduamente os trabalhos e 

está presente no local da obra sempre que para tal seja 

convocado. 

6. O DONO DA OBRA poderá impor a substituição do diretor 

de obra, devendo a ordem respetiva ser fundamentada 

por escrito. 

7. Na ausência ou impedimento do diretor de obra, o 

EMPREITEIRO é representado por quem aquele indicar 

para esse efeito, devendo estar habilitado com os 

poderes necessários para responder, perante o diretor de 

fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos. 

8. O EMPREITEIRO deve designar um responsável pelo 

cumprimento da legislação aplicável em matéria de 

segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, 

pela correta aplicação do documento referido na alínea h. 

do n.º 4 da cláusula 8.ª. 

 
B.26 – REPRESENTAÇÃO DO DONO DA OBRA 

1. Durante a execução o DONO DA OBRA é representado 

por um diretor de fiscalização da obra, salvo nas matérias 

em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no 

caderno de encargos, se estabeleça diferente mecanismo 

de representação. 

2. O DONO DA OBRA notifica o EMPREITEIRO da 

identidade do diretor de fiscalização da obra que designe 

para a fiscalização local dos trabalhos até à data da 

consignação ou da primeira consignação parcial. 
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3. O diretor de fiscalização da obra tem poderes de 

representação do DONO DA OBRA em todas as matérias 

relevantes para a execução dos trabalhos, 

nomeadamente para resolver todas as questões que lhe 

sejam postas pelo EMPREITEIRO nesse âmbito, 

excetuando as matérias de modificação, resolução ou 

revogação do CONTRATO, nos termos do número 3 do 

artigo 344.º do Código dos Contratos Públicos. 

 
B.27 – LIVRO DE REGISTO DA OBRA 

1. O EMPREITEIRO organiza um registo da obra, em livro 

adequado, com as folhas numeradas e rubricadas por si 

e pelo diretor de fiscalização da obra, contendo uma 

informação sistemática e de fácil consulta dos 

acontecimentos mais importantes relacionados com a 

execução dos trabalhos. 

2. Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra 

são os referidos no n.º 3 do artigo 304.º e no n.º 3 do artigo 

305.º do CCP. 

3. O livro de registo ficará patente no local da obra, ao 

cuidado do diretor da obra, que o deverá apresentar 

sempre que solicitado pelo diretor de fiscalização da obra 

ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os 

trabalhos. 

 
RECEÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA 

B.28 – RECEÇÃO PROVISÓRIA 

1. A receção provisória da obra depende da realização de 

vistoria, que deve ser efetuada logo que a obra esteja 

concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do 

EMPREITEIRO ou por iniciativa do DONO DA OBRA, 

tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos 

parciais de execução da obra. 

2. No caso de serem identificados defeitos da obra que 

impeçam a sua receção provisória, esta é efetuada 

 
relativamente a toda a extensão da obra que não seja 

objeto de deficiência. 

3. O procedimento de receção provisória obedece ao 

disposto nos artigos 394.º a 396.º do CCP. 

 
B.29 – RECEÇÃO DEFINITIVA 

1. No final do prazo de garantia previsto na cláusula anterior, 

é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de 

receção definitiva. 

2. Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar 

que a obra se encontra em boas condições de 

funcionamento e conservação, esta será definitivamente 

recebida. 

3. A receção definitiva depende, em especial, da verificação 

cumulativa dos seguintes pressupostos: 

a) Funcionalidade regular, no termo do período de 

garantia, em condições normais de exploração, 

operação ou utilização, da obra e respetivos 

equipamentos, de forma que cumpram todas as 

exigências contratualmente previstas; 

b) Cumprimento, pelo EMPREITEIRO, de todas as 

obrigações decorrentes do período de garantia 

relativamente à totalidade ou à parte da obra a 

receber. 

4. No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detetar 

deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de 

solidez, da responsabilidade do EMPREITEIRO, ou a não 

verificação dos pressupostos previstos no número 

anterior, o DONO DA OBRA fixa o prazo para a sua 

correção dos problemas detetados por parte do 

EMPREITEIRO, findo o qual será fixado o prazo para a 

realização de uma nova vistoria nos termos dos números 

anteriores. 
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B.30 – PRAZO DE GARANTIA 

O prazo de garantia da empreitada é de cinco anos. 

 
 

B.31 – RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS E QUANTIAS 

RECEBIDAS E LIBERAÇÃO DA CAUÇÃO (se aplicável)  

1. Feita a receção definitiva de toda a obra, são restituídas ao 

EMPREITEIRO as quantias retidas como garantia ou a 

qualquer outro título a que tiver direito. 

2. Verificada a inexistência de defeitos da prestação do 

EMPREITEIRO ou corrigidos aqueles que hajam sido 

detetados até ao momento da liberação, ou ainda quando 

considere os defeitos identificados e não corrigidos como 

sendo de pequena importância e não justificativos da não 

liberação, o DONO DA OBRA promove a liberação da 

caução destinada a garantir o exato e pontual 

cumprimento das obrigações contratuais. 

 
CESSAÇÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL, 

INCUMPRIMENTO E RESOLUÇÃO 

B.32 - SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO 

CONTRATUAL 

1. O EMPREITEIRO pode subcontratar as entidades 

identificadas na proposta adjudicada, desde que se 

encontrem cumpridos os requisitos constantes dos n.ºs 3 

e 6 do artigo 318.º do CCP. 

2. A subcontratação na fase de execução está sujeita a 

autorização do DONO DA OBRA, dependente da 

verificação da capacidade técnica do subcontratado em 

moldes semelhantes aos que foram exigidos ao 

subcontratante na fase de formação do CONTRATO, 

aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto 

nos nºs 3 e 6 do artigo 318.º do CCP. 

3. Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e 

conter os elementos previstos no artigo 384.º do CCP, 

 
devendo ser especificados os trabalhos a realizar e 

expresso o que for acordado quanto à revisão de preços. 

4. O EMPREITEIRO obriga-se a tomar as providências 

indicadas pelo diretor de fiscalização da obra para que 

este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal 

do EMPREITEIRO do pessoal dos subcontratantes 

presentes na obra. 

5. O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável 

aos contratos celebrados entre os subcontratados e 

terceiros. 

6. No prazo de cinco dias após a celebração de cada 

CONTRATO de subempreitada, o EMPREITEIRO deve, 

nos termos do n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar 

por escrito o facto ao DONO DA OBRA, remetendo-lhe 

cópia do CONTRATO em causa. 

7. A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de 

todas as obrigações contratuais é do EMPREITEIRO, 

ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a 

subcontratantes. 

8. A cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, sendo em qualquer 

caso vedada nas situações previstas no n.º 1 do artigo 

317.º do CCP. 

 
B.33 - CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL POR 

INCUMPRIMENTO DO EMPREITEIRO 

1. Em caso de incumprimento, pelo EMPREITEIRO, das 

suas obrigações e reunidos que estejam os pressupostos 

para a resolução do CONTRATO, o IRN I.P. pode 

determinar a cessão da sua posição contratual ao 

concorrente do procedimento pré-contratual na sequência 

do qual foi celebrado o CONTRATO em execução, que 

venha a ser indicado pelo IRN I.P., pela ordem sequencial 

daquele procedimento. 
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2. Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o 

IRN I.P. interpela, gradual e sequencialmente, os 

concorrentes que participaram no procedimento pré- 

contratual original, de acordo com a respetiva 

classificação final, a fim de concluir um novo CONTRATO 

para a adjudicação da conclusão dos trabalhos. 

3. A execução do CONTRATO ocorre nas mesmas 

condições já propostas pelo cedente no procedimento 

pré-contratual original. 

4. A cessão da posição contratual opera por mero efeito de 

ato do IRN I.P., sendo eficaz a partir da data por este 

indicada. 

5. Os direitos e obrigações do EMPREITEIRO, desde que 

constituídos em data anterior à da notificação do ato 

referido no número anterior, transmitem-se 

automaticamente para o cessionário na data de produção 

de efeitos daquele ato, sem que este a tal se possa opor. 

6. São aplicáveis as demais disposições do artigo 318.º-A 

do CCP. 

7. Caso não haja outro concorrente que tenha participado no 

procedimento de contratação, ou caso os concorrentes 

que tenham participado não aceitem a cessão da posição 

contratual, esta pode operar relativamente a prestador 

que assegure as mesmas condições contratuais do 

EMPREITEIRO. 

 
B.34 - RESOLUÇÃO CONTRATUAL POR PARTE DO 

DONO DA OBRA 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais 

devidas, o DONO DA OBRA pode resolver o CONTRATO 

nos seguintes casos: 

a) Incumprimento definitivo do CONTRATO por facto 

imputável ao EMPREITEIRO; 

b) Incumprimento, por parte do EMPREITEIRO, de 

ordens, diretivas ou instruções transmitidas no 

 
exercício do poder de direção sobre matéria relativa 

à execução das prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do EMPREITEIRO ao exercício 

dos poderes de fiscalização do DONO DA OBRA; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação 

realizadas com inobservância dos termos e limites 

previstos na lei ou no CONTRATO, desde que a 

exigência pelo EMPREITEIRO da manutenção das 

obrigações assumidas pelo DONO DA OBRA 

contrarie o princípio da boa fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com 

natureza pecuniária exceder o limite previsto no n.º 

2 do artigo 329.º do CCP; 

f) Incumprimento pelo EMPREITEIRO de decisões 

judiciais ou arbitrais respeitantes ao CONTRATO; 

g) Não renovação do valor da caução pelo 

EMPREITEIRO, nos casos em que a tal esteja 

obrigado; 

h) O EMPREITEIRO se apresente à insolvência ou 

esta seja declarada judicialmente; 

i) Se o EMPREITEIRO, de forma grave ou reiterada, 

não cumprir o disposto na legislação sobre 

segurança, higiene e saúde no trabalho; 

j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação 

aceite pelo DONO DA OBRA, o EMPREITEIRO não 

comparecer, após segunda notificação, no local, na 

data e na hora indicados pelo DONO DA OBRA para 

nova consignação desde que não apresente 

justificação de tal falta aceite pelo DONO DA OBRA; 

k) Se ocorrer um atraso no início da execução dos 

trabalhos imputável ao EMPREITEIRO que seja 

superior a 1/40 do prazo de execução da obra; 

l) Se o EMPREITEIRO não der início à execução dos 

trabalhos a mais decorridos quinze dias da 

notificação da decisão do DONO DA OBRA que 
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indefere a reclamação apresentada por aquele e 

reitera a ordem para a sua execução; 

m) Se houver suspensão da execução dos trabalhos 

pelo DONO DA OBRA por facto imputável ao 

EMPREITEIRO ou se este suspender a execução 

dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos 

previstos no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde que 

da suspensão advenham graves prejuízos para o 

interesse público; 

n) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 404.º do CCP; 

o) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no 

período de garantia da obra ou se não for repetida a 

execução da obra com defeito ou substituídos os 

equipamentos defeituosos, nos termos do disposto no 

artigo 397.º do CCP; 

p) Por razões de interesse público, devidamente 

fundamentado. 

2. Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a 

responsabilidade do EMPREITEIRO, será o montante 

respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do 

DONO DA OBRA poder executar as garantias prestadas. 

3. No caso previsto na alínea p) do n.º 1, o EMPREITEIRO 

tem direito a indemnização correspondente aos danos 

emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a 

estes, ser deduzido o benefício que resulte da 

antecipação dos ganhos previstos. 

4. A falta de pagamento da indemnização prevista no número 

anterior no prazo de 30 dias contados da data em que o 

montante devido se encontre definitivamente apurado 

confere ao EMPREITEIRO o direito ao pagamento de 

juros de mora sobre a respetiva importância. 

B.35 – RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO 

EMPREITEIRO 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais 

devidas, o EMPREITEIRO pode resolver o CONTRATO 

nos seguintes casos: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do CONTRATO por facto 

imputável ao DONO DA OBRA; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo DONO 

DA OBRA por período superior a seis meses ou 

quando o montante em dívida exceda 25% do preço 

contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação 

da relação contratual do DONO DA OBRA, quando 

tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte 

pública da manutenção do CONTRATO; 

e) Incumprimento pelo DONO DA OBRA de decisões 

judiciais ou arbitrais respeitantes ao CONTRATO; 

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de 

seis meses contados da data da celebração do 

CONTRATO por facto não imputável ao 

EMPREITEIRO; 

g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações 

parciais, o retardamento da consignação ou 

consignações subsequentes acarretar a interrupção 

dos trabalhos por mais de cento e vinte dias, 

seguidos ou interpolados; 

h) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de 

suprimento de erros e omissões e os trabalhos a 

menos, relativos ao CONTRATO e resultantes de 

atos ou factos não imputáveis ao EMPREITEIRO, 

ocorrer uma redução superior a 20% do preço 

contratual; 

i) Se a suspensão da empreitada se mantiver: 
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i. Por período superior a um quinto do prazo de 

execução da obra, quando resulte de caso de 

força maior; 

ii. Por período superior a um décimo do mesmo 

prazo, quando resulte de facto imputável ao 

DONO DA OBRA; 

iii. Se, verificando-se os pressupostos do artigo 

354.º do CCP, os danos do EMPREITEIRO 

excederem 20% do preço contratual. 

2. No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há 

direito de resolução quando esta não implique grave 

prejuízo para a realização do interesse público subjacente 

à relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, 

quando a manutenção do CONTRATO ponha 

manifestamente em causa a viabilidade económico- 

financeira do EMPREITEIRO ou se revele 

excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, 

ser devidamente ponderados os interesses públicos e 

privados em presença. 

3. O direito de resolução é exercido por via judicial ou 

mediante recurso a arbitragem. 

4. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de 

resolução pode ser exercido mediante declaração ao 

DONO DA OBRA, produzindo efeitos trinta dias após a 

receção dessa declaração, salvo se o DONO DA OBRA 

cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

 
B.36 – EFEITOS DA RESOLUÇÃO POR PARTE DO DONO 

DA OBRA 

1. Em caso de resolução do CONTRATO pelo DONO DA 

OBRA por facto imputável ao adjudicatário(s), este fica 

obrigado ao pagamento de indemnização, fixada a título 

de cláusula penal, em 25% do valor global do presente 

CONTRATO, sem prejuízo da possibilidade de exigência 

 
de ressarcimento de prejuízos para além desse valor, se 

para tanto existir fundamento. 

2. A indemnização é paga pelo(s) adjudicatário(s) no prazo de 

30 (trinta) dias após a notificação para o efeito, sem 

prejuízo da possibilidade de execução da caução 

prestada. 

3. A resolução do presente CONTRATO não prejudica a 

transferência de direitos de autor relativamente às peças ou 

elementos que, até esse momento, tenham sido 

apresentados pelo adjudicatário(s). 

 
B.37 – EFEITOS DA RESOLUÇÃO POR PARTE DO 

EMPREITEIRO 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução 

previstos na lei, o EMPREITEIRO pode resolver o 

CONTRATO quando qualquer montante que lhe seja 

devido esteja em dívida há mais de seis meses e desde 

que superior a 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. A resolução do CONTRATO nos termos dos números 

anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo EMPREITEIRO, cessando, porém, todas as 

obrigações deste ao abrigo do CONTRATO com 

exceção daquela a que se refere o artigo 444.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 
B.38 - PENALIDADES CONTRATUAIS 

1. Sem prejuízo da responsabilidade sobre danos 

excedentes elou causados a terceiros, pelo 

incumprimento de obrigações emergentes do 

CONTRATO celebrado, o DONO DA OBRA pode exigir 

do EMPREITEIRO o pagamento de uma sanção 

pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade 

do incumprimento, até 10% do valor do CONTRATO. 
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2. Na determinação da gravidade do incumprimento, o IRN 

I.P. tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, 

a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

EMPREITEIRO e as consequências do incumprimento. 

3. O DONO DA OBRA pode compensar os pagamentos 

devidos ao abrigo da presente contratação com as 

sanções pecuniárias devidas nos termos da presente 

cláusula. 

4. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula 

não obstam a que o DONO DA OBRA exija ao prestador de 

serviços indemnização pelo dano excedente. 

 
B.39 - RESPONSABILIDADE 

1. O EMPREITEIRO responde pelos danos que causar ao 

IRN, I.P., em razão do incumprimento culposo das 

obrigações que sobre ele impendam, nos termos das 

normas gerais de direito e do presente artigo. 

2. O EMPREITEIRO responde ainda perante o IRN, I.P., 

pelos danos causados pelos atos e omissões de terceiros, 

por si empregues na execução das obrigações 

emergentes do presente CONTRATO, como se tais atos ou 

omissões fossem praticados por aquele. 

3. São da exclusiva responsabilidade do EMPREITEIRO 

todas as obrigações legais relativas ao pessoal afeto à 

execução da prestação de serviços, designadamente 

encargos para a Segurança Social e seguro obrigatório 

de acidentes de trabalho. 

4. O EMPREITEIRO bem como o pessoal que o mesmo 

afete à prestação dos serviços objeto do CONTRATO é 

responsável pela integridade e disponibilidade dos bens 

e sistemas instalados nos locais a que têm acesso, não 

os podendo utilizar para outros fins que não os 

expressamente decorrentes da prestação dos serviços 

objeto do CONTRATO. 

 
B.40 - FORÇA MAIOR 

1. Não podem ser impostas penalidades ao EMPREITEIRO, 

nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade 

da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou 

prever à data da celebração do CONTRATO e cujos 

efeitos não lhe sejam razoavelmente exigíveis de 

contornar ou evitar. 

2. Constituem força maior, os seguintes acontecimentos: 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, 

sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior 

para os subcontratados do EMPREITEIRO, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às 

sociedades do EMPREITEIRO ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a 

sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, 

ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo 

EMPREITEIRO de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao 

incumprimento pelo EMPREITEIRO de normas 

legais; 
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e) Incêndios ou inundações com origem nas 

instalações do EMPREITEIRO, cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou 

negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos 

do EMPREITEIRO não devidas a sabotagem. 

7. A ocorrência de circunstâncias que possam 

consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

8. A força maior determina a prorrogação dos prazos de 

cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 
B.41 - DEVERES DE INFORMAÇÃO 

1. Cada uma das partes deve informar de imediato a outra 

sobre quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu 

conhecimento e que possam afetar os respetivos 

interesses na execução do CONTRATO, de acordo com as 

regras gerais da boa fé. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de 

imediato a outra de quaisquer circunstâncias, constituam 

ou não força maior, que previsivelmente impeçam o 

cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer 

uma das suas obrigações. 

3. No prazo de dez dias após a ocorrência de tal 

impedimento, a parte deve informar a outra do tempo ou da 

medida em que previsivelmente será afetada a 

execução do CONTRATO. 

 
B.42 – CONFLITO DE INTERESSES E IMPARCIALIDADE 

1. O EMPREITEIRO deve prosseguir a sua atividade de 

acordo com a lei aplicável e com as regras de boa-fé, 

tomando todas as medidas necessárias para evitar a 

 
ocorrência de quaisquer situações que possam resultar 

em conflito com os interesses do IRN, I.P.. 

2. O EMPREITEIRO obriga-se a não praticar qualquer ato 

ou omissão do qual possa resultar quaisquer ónus ou 

responsabilidade para o IRN, I.P. ou para os seus direitos 

e interesses. 

3. O EMPREITEIRO obriga-se ainda a suportar quaisquer 

encargos resultantes, designadamente, de reclamações, 

custos, despesas, multas, coimas ou sanções, 

necessários para a libertação de quaisquer ónus ou 

responsabilidades que recaiam sobre a propriedade do 

IRN, I.P., quando tenham sido criados ou causados pelo 

adjudicatário ou por qualquer dos seus subcontratados. 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

B.43 - CONTAGEM DOS PRAZOS 

À contagem de prazos, durante a execução do CONTRATO, 

serão aplicáveis as normas contidas no artigo 471.º do 

Código dos Contratos Públicos, sendo estes contínuos, 

correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 
B.44 - GESTOR DO CONTRATO 

1. O IRN, I.P. designará o gestor do CONTRATO, com a 

função de acompanhar permanentemente a execução do 

CONTRATO e detetar desvios, defeitos ou outras 

anomalias na sua execução. 

2. Caso o CONTRATO o preveja, compete ao Gestor do 

CONTRATO dar instruções ou validar elementos. 

3. Na falta de outro prazo estabelecido na parte geral do 

caderno de encargos, o prazo de validação do Gestor do 

CONTRATO do IRN I.P. é de 10 dias. 

 
B.45 – COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. As comunicações entre o IRN I.P. e o EMPREITEIRO 

relativas à fase de execução do CONTRATO são 
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redigidas em português, podendo ser efetuadas por 

correio eletrónico, ou através de carta registada ou de 

carta registada com aviso de receção. 

2. Para efeitos de comunicações relativas à fase de 

execução do CONTRATO, as partes identificam no 

CONTRATO as informações dos contactos dos 

respetivos representantes, designadamente o endereço 

eletrónico, e o endereço postal. 

3. As notificações e as comunicações consideram-se feitas: 

a) Na data da respetiva expedição, quando efetuadas 

através de correio eletrónico; 

b) Na data indicada pelos serviços postais, quando 

efetuadas por carta registada; 

c) Na data da assinatura do aviso, quando efetuadas 

por carta registada com aviso de receção. 

4. As notificações e as comunicações que tenham como 

destinatário o IRN I.P. e que sejam efetuadas através de 

correio eletrónico, após as 17 horas do local de receção 

ou em dia não útil nesse mesmo local, presumem-se 

feitas às 10 horas do dia útil seguinte. 

 
B.46 – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1. O CONTRATO fica sujeito à lei portuguesa, com renúncia 

expressa de qualquer outra. 

2. Sem prejuízo de outras leis e regulamentos especialmente 

aplicáveis, a tudo o que não esteja expressamente 

previsto ou regulado no caderno de encargos e na demais 

regulamentação do procedimento aplicam-se as normas do 

Código dos Contratos Públicos, com as alterações 

introduzidas pela Lei n.º 30/2021, de 21 de maio e 

demais legislação aplicável. 

 
B.47 - RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do 

CONTRATO fica estipulada a competência do Centro de 

 
Arbitragem Administrativa (CAAD), com expressa renúncia a 

qualquer outro. 

 
B.48 - PREVALÊNCIA 

Em caso de discrepância entre as presentes cláusulas e as 

cláusulas constantes da parte I prevalecem as cláusulas da 

parte I. 

 
B.49 – CLÁUSULAS TÉCNICAS 

As especificações técnicas da presente empreitada, 

encontram-se reguladas e especificadas no Projeto de 

Execução e nas peças que o compõem, o qual corresponde ao 

Anexo I do Caderno de Encargos. 
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CADERNO DE ENCARGOS – PARTE III 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Mêda - Piso -1 - Empreitada para o Novo Arquivo das Nacionalidades 

 

 

Para o presente procedimento é exigível o alvará ou os títulos de registo emitidos pelo Instituto da Construção e do 

Imobiliário, I.P., contendo as seguintes autorizações: 

a) Classificação na 5.ª subcategoria (Estuques, pinturas e outros revestimentos) da 1.ª Categoria (Edifícios e Património 

Construído), em classe correspondente ao valor global da sua proposta; A classificação na 4.ª subcategoria (Alvenarias, 

rebocos e assentamento de cantarias), 6.ª subcategoria (Carpintarias), 7.ª subcategoria (Trabalhos em perfis não 

estruturais), 8.ª subcategoria (Canalizações e condutas em edifícios) da 1.ª Categoria; a 1.ª subcategoria (Instalações 

elétricas de utilização de baixa tensão com potência até 50 kVA), 10.ª subcategoria (Sistemas de extinção de incêndios, 

segurança e deteção), e 12.ª subcategoria (Aquecimento, ventilação, ar condicionado e refrigeração) da 4.ª Categoria - 

Instalações Elétricas e Mecânicas e 1.ª subcategoria (Demolições) da 5.ª Categoria - Outros Trabalhos. 

 

 

Capítulo 1 Projeto de Arquitetura 
1.1.2. Condições Técnicas Especiais 
CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECIAIS  
00. Condições gerais  
00.1. Prescrições comuns aos capítulos  
00.2. Materiais especificados  
00.3. Materiais não especificados  
00.4. Trabalhos não especificados  
01. Trabalhos Preliminares  
01.1. Estaleiro  
01.2. Implantação da Obra  
01.3. Serventia  
01.4. Plano de Higiene e segurança no trabalho  
01.5. Plano de Prevenção de Gestão de Resíduos de Construção e 
Demolição  
01.6. Plano de Trabalhos  
02. Demolições, desmontes e protecções  
02.1 - Generalidades 
02.2 - Abertura de vão em pano interior de alvenaria  
03. Elementos Estruturais  
03.1. Aspectos Gerais  
03.2. Betões  
03.3. Sapatas  
03.4. Aço Para O Betão Armado  
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03.4. Armaduras De Aço Para Betão Armado 
04 - Alvenarias  
04.1. Aspectos gerais  
04.2. Argamassas de assentamento  
05. Revestimento de Paredes  
05.2. Emboços e rebocos  
06. Pinturas  
06.1. Generalidades  
06.2. Pintura a esmalte sobre superfícies metálicas  
06.3. Pintura com tinta aquosa, tipo "VINILMATT - CIN"  
06.4. Tinta Epóxi Sobre Pavimentos 
07. Marcação de lugares de garagem 
08. Serralharias  
09. Estantes 

INSTITUTO DOS REGISTOS E NOTARIADO 
NOVAS INSTALAÇÕES PARA ARQUIVO DAS 
NACIONALIDADES 
Palácio da Justiça, Av. Gago Coutinho e Sacadura Cabral - 6430-183 Meda 

PROJECTO DE ARQUITECTURA 
CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECIAIS 
00. Condições gerais 
00.1. Prescrições comuns aos capítulos 

00.1.1. Fazem parte integrante deste caderno de encargos, todos os 
fornecimentos, trabalhos e seu modo de execução descritos, mapa de 
acabamentos e peças desenhadas, que o empreiteiro se obriga a cumprir na 
íntegra. 
00.1.2. O empreiteiro deverá inteirar-se no local da obra e junto do adjudicante 
ou representante deste, do volume e natureza dos trabalhos a executar, 
porquanto não serão atendidas quaisquer reclamações baseadas no 
desconhecimento, na falta de provisão dos mesmos, bem como da respectiva 
mão-de-obra necessária à execução dos trabalhos constantes deste caderno 
de encargos. 
00.1.3. Dever-se-ão ainda contar com todos os fornecimentos necessários à 
execução de trabalhos que, embora não explicitamente descritos neste 
caderno de encargos, e/ou peças desenhadas sejam necessárias ao bom 
acabamento da obra segundo as boas normas de construção. 

Departamento Patrimonial 
Condições Técnicas Especiais 

4/24 

00.1.4. Os materiais construtivos referidos neste caderno de encargos têm a sua 
escolha condicionada à prévia amostragem e respectiva aprovação da 
fiscalização e/ou equipa projectista. 
00.1.5. O adjudicatário obriga-se a apresentar com antecedência mínima de 15 
dias antes do seu emprego, amostras de todos os materiais que se propuser 
aplicar na obra, os quais quando aprovados servirão de padrão. 
00.1.6. Os materiais a empregar em obra, serão submetidos a ensaios a análises 
que a fiscalização julgar necessários para o perfeito conhecimento das suas 
propriedades, e que serão realizados segundo os preceitos regulamentares em 
vigor, ou segundo as normas adoptadas pelo Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil. 
00.1.7. Os materiais em que se verificar por simples exame, ou face do resultado 
dos ensaios ou análise não satisfazer as condições serão rejeitados. 
O facto da fiscalização permitir o emprego de outro material, não isenta o 
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adjudicatário da responsabilidade sobre a maneira que este se comportar na 
parte da construção em que for aplicado. 
00.1.8. A fiscalização sempre que o julgar necessário e conveniente, para 
garantir a boa execução dos trabalhos, indicará quais as provas que deverão 
ser submetidos os materiais depois da aplicação e a própria construção. 
00.1.9. Estas provas serão feitas de acordo com os preceitos regulamentares ou 
prescrições fixados pelo caderno de encargos ou outras que permitam 
estabelecer valores comparativos da obra adjudicada. 
00.1.10. São da conta do empreiteiro os ensaios que se tornem necessários 
efectuar até à aprovação dos materiais a empregar durante a execução dos 
trabalhos, verificar se os materiais e os equipamentos empregues pelo 
adjudicatário, e a construção satisfaz as normas e condições deste caderno de 
encargos. 
00.1.11. Todos os trabalhos deverão ser feitos de modo a não porem em risco a 
vida dos trabalhadores e conforme determinado pela fiscalização, fazendo-se 
os devidos escoramentos, quando tal se torne necessário, por razões de 
segurança, para evitar possíveis desabamentos ou qualquer situação que 
prejudique a obra ou quem nela trabalha. 
00.1.12. O empreiteiro deverá executar amostras ou protótipos sempre que 
solicitado pela equipa projectista. 
00.1.13. Eventuais erros e/ou omissões que existam neste caderno de encargos 
serão resolvidos pela fiscalização e/ou equipa projectista conforme legislação 
em vigor. 
00.1.14. No final da obra o empreiteiro deverá entregar ao dono da obra 1 cópia 
em papel e em suporte informático das telas finais. 
00.2. Materiais especificados 

Os materiais e elementos a utilizar na obra deverão satisfazer as condições 
referidas nas presentes Cláusulas Técnicas Especiais (C.T.E.). 
Os materiais e elementos de cada lote só poderão ser aplicados na obra depois 
de efectuada a sua recepção pela fiscalização. A recepção será feita com 
base na verificação de que satisfazem as características especificadas nestas 
C.T.E.. Consideram-se fazendo parte das C.T.E., os documentos a ele anexados 
durante as fases de concurso e execução da obra. 
O empreiteiro deverá garantir a existência, em depósito, das quantidades de 
materiais e elementos necessários a laboração normal dos trabalhos. Será 
normal a existência em depósito de materiais que garantem um mínimo de 15 
dias de laboração. 
Quando da recepção de cada lote, deverá ser elaborado pelo empreiteiro um 
boletim de recepção onde deverão constar: 

Identificação da obra; 

Designação do material ou do elemento; 

Número do lote; 

Data de entrada na obra; 

Decisão de recepção e visto da fiscalização. 
Ao boletim de recepção deverão ser anexados os seguintes documentos: 

Certificado de origem; 

Guia de remessa; 

Boletins de ensaio. 
O boletim de recepção e documentos anexos deverão ser integrados no livro 
de registo da obra. 
O empreiteiro poderá propor a substituição de qualquer especificação de 
materiais, desde que a solidez, estabilidade, aspecto, duração e conservação 
da obra não sejam prejudicados. A proposta deverá ser feita por escrito, 
devidamente fundamentada, e indicando pormenorizadamente as 



Caderno de Encargos | Parte II | Página 23/32 

 

 

características de qualidade a que o material ira satisfazer. Compete a 
fiscalização, aprovar ou rejeitar a proposta de substituição, a qual poderá ser 
condicionada a alteração das condições administrativas, nomeadamente 
prazos e custos. A aprovação de uma alteração de especificação para um 
determinado material não isentara nenhum lote de ser submetido a recepção 
prevista, nem isentara o empreiteiro da responsabilidade sobre o seu 
comportamento. 
Os materiais ou elementos sujeitos a homologação obrigatória ou classificação 
obrigatória só poderão ser aceites se acompanhados do respectivo 
Documento de Homologação ou Classificação, passado por um laboratório 
oficial. A homologação ou classificação não isentara os materiais de serem 
submetidos aos ensaios previstos. 
Os ensaios a realizar são os previstos nas presentes C.T.E., relativos a cada 
material ou elemento. Serão sempre realizados os ensaios indicados como 
obrigatórios, bem como os outros ensaios previstos e que a fiscalização 
entender necessários. Os encargos respectivos são da conta do empreiteiro. 
A colheita de amostras, sua preparação e embalagem serão efectuadas na 
presença da fiscalização e do empreiteiro. 
Os ensaios serão realizados num laboratório oficial, ou noutro laboratório de 
reconhecida competência desde que autorizado pela fiscalização. Se os 
resultados dos ensaios não satisfizerem, será rejeitado o respectivo lote. 
00.3. Materiais não especificados 

Todos os materiais não especificados e que tenham emprego na obra deverão 
satisfazer as Condições Técnicas destas C.T.E.. Em particular, deverão satisfazer 
os regulamentos que lhe dizem respeito Normas Portuguesas, Documentos de 
homologação e de classificação, bem como as normas de boa construção. Em 
qualquer dos casos, serão submetidos a aprovação da fiscalização, que 
poderá determinar a realização de ensaios especiais para comprovação das 
suas características. 
00.4. Trabalhos não especificados 
Os trabalhos não especificados neste Caderno de Encargos, que forem 
necessários para o cumprimento da presente empreitada, serão executados 
com perfeição e solidez, tendo em vista os Regulamentos, Normas e demais 
legislação em vigor, as indicações do projecto e as instruções da fiscalização. 
Quando não seja completamente definida a forma da sua inclusão no mapa 
referido no Artº 209º do Decreto-Lei Nº 59/99 de 02 de Março, as medições 
consequentes serão feitas de comum acordo entre a fiscalização e o 
empreiteiro, seguindo-se as normas habituais. 

01. Trabalhos Preliminares 
01.1. Estaleiro 

Inclui-se neste artigo a montagem, manutenção e desmontagem do estaleiro 
para execução da obra, nomeadamente: 

Montagem, manutenção e desmontagem de máquinas; 

Montagem, manutenção e desmontagem de redes provisórias de 
abastecimento de águas, saneamento e eletricidade. 

Vedação do recinto da obra, com tapume em madeira ou metálico 
pintado e estrutura em tubular revestido a tecido tipo serapilheira ou 
similar, nos moldes impostos pela Câmara Municipal, de modo a oferecer 
a necessária privacidade da Obra para com as áreas circunvizinhas e a 
proteger as pessoas. 

Tomada de conhecimento, pelo empreiteiro, do estado actual das 
instalações, nomeadamente os acessos, já que se prevê que elas lhe 
serão entregues como se encontram, não sendo aceites reclamações do 
empreiteiro, baseadas na falta de conhecimento do estado actual do 
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terreno, ou de quaisquer trabalhos a realizar, pelo que este deverá no 
local, fazer os reconhecimentos ou levantamentos necessários à 
elaboração da sua proposta. 

Departamento Patrimonial 
Organização de métodos de trabalho, que na opinião de fiscalização, 
sejam considerados indispensáveis a realização dos trabalhos e ao 
cumprimento dos prazos da empreitada. 

Obtenção de todas as licenças e autorizações, junto dos departamentos 
respectivos da Câmara Municipal, Serviços Municipalizados, E.D.P., etc. 

Eventuais indemnizações a terceiros, por danos ou estragos provocados 
durante a realização dos trabalhos. 

Colocação de placa com identificação do dono da obra, projectista, 
empreiteiro e demais elementos exigidos pelas autoridades respectivas, 
de acordo com as disposições do Decreto-Lei nº 59/99. 

Todos os demais trabalhos preparatórios necessários que se tornem 
indispensáveis para o correcto cumprimento do objectivo da 
empreitada. 
Nota importante: 

É obrigatória a apresentação do Plano de Estaleiro para submeter à aprovação 
da fiscalização, onde serão perfeitamente sinalizadas as vedações, 
implantação de máquinas e equipamentos, implantação das instalações, etc. 
01.2. Implantação da Obra 

Compete ao empreiteiro executar todos os trabalhos necessários à 
implantação do conjunto projectado e, como tal, entende-se que ele o 
receberá no estado em que se encontra, competindo-lhe dar o arranjo 
necessário a uma completa e perfeita execução do objecto da empreitada. 
Dado o carácter do edifício haverá de se ter a maior atenção às implantações 
de todos os elementos construtivos, cotas, níveis, descontos para revestimentos, 
etc. 
O adjudicatário ficará responsável pela conservação das marcas, eixos ou 
referências definidas pela fiscalização. 
01.3. Serventia 

Prevê-se neste artigo a realização de todos os trabalhos de construção civil, de 
apoio às restantes artes intervenientes na empreitada, nomeadamente a 
abertura, tapamento e remate de roços, rasgos, ranhuras e valas, cedência e 
montagem de andaimes, cedência de mão-de-obra e demais trabalhos de 
serventia necessários, que venham a ser solicitados por intermédio do 
arquitecto. 
01.4. Plano de Higiene e segurança no trabalho 

Compete ao empreiteiro a elaboração e aprovação pelo A.C.T. do plano de 
Higiene e Segurança no trabalho, assim como a fiscalização e verificação do 
seu cumprimento durante a execução da empreitada. 
Este trabalho, deverá ser da responsabilidade do técnico especialista nesta 
matéria, reconhecida pelo A.C.T. 
01.5. Plano de Prevenção de Gestão de Resíduos de Construção e Demolição 

Compete ao empreiteiro a elaboração e aprovação pelo Ministério do 
Ambiente, do Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e 
Demolição, assim como a fiscalização e verificação do seu cumprimento 
durante a execução da empreitada. 
Este trabalho, deverá ser da responsabilidade de um técnico especialista nesta 
matéria e deverá constar de toda a metodologia de prevenção dos Resíduos 
provenientes da Construção e Demolição (RCD), seu armazenamento e 
separação, bem como da sua recolha e transporte, para tratamento ou 
eliminação dos mesmos. 
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01.6. Plano de Trabalhos 

É obrigatória a apresentação do Plano de trabalhos, para submeter à 
aprovação da fiscalização. 

02. Demolições, desmontes e protecções 
02.1 - Generalidades 

Compete ao empreiteiro proceder à execução de todos os trabalhos de 
demolição, desmonte ou protecção dos elementos indicados no projecto, de 
modo a criarem-se as condições para a execução da empreitada. 
Quando o dono da obra ou a fiscalização o entendam, os elementos 
desmontados serão limpos e arrumados para local a designar, para 
futuramente serem utilizados ou não, ficando entendido que se porventura não 
vierem a ser utilizados serão posteriormente transportados a vazadouro pelo 
empreiteiro, sem custos adicionais. 
As demolições e os desmontes serão efetuados com o máximo cuidado, de 
modo a evitarem-se acidentes tanto do pessoal operário como de pessoas 
estranhas à obra, assim como a evitar-se danificação das peças que 
futuramente venham a ser reaproveitadas. 
Será da responsabilidade do empreiteiro a utilização dos procedimentos, 
escoramentos, entivações, etc. que achar mais convenientes, nomeadamente 
os escoramentos e as protecções mais eficazes e submetê-los à aprovação da 
fiscalização. 
O empreiteiro será o único responsável pelos acidentes, quer materiais quer 
pessoais, que venham a suceder na obra, pelo que os elementos de prevenção 
e segurança deverão ser os mais eficazes. 
Será obrigatória a apresentação de um seguro de indemnização por acidentes 
ou danos causados a terceiros, durante pelo menos o tempo que durarem as 
empreitadas de demolições, movimento de terras e betão armado. 
Em todos os trabalhos de demolições e desmontes deverá ser 
escrupulosamente cumprido o "Regulamento de Segurança na Construção 
Civil". 
Ficará bem entendido que os trabalhos de demolição a realizar, incluirão todo 
e qualquer trabalho necessário, quer ele se encontre ou não mencionado no 
projecto, de modo a que se criem as condições necessárias à execução dos 
trabalhos previstos. 
O Empreiteiro deverá fazer prova da entrega dos produtos demolidos nos 
centros de recolha licenciados para esse efeito. 
02.2 - Abertura de vão em pano interior de alvenaria 
I. Critério de medição de projecto 

Superfície medida segundo documentação gráfica de Projecto. 
II. Características técnicas 

Abertura de vão para posterior colocação da caixilharia, em pano interior de 
parede de fachada, de alvenaria revestida, formada por tijolo furado simples 
de 15 cm de espessura, com meios manuais, sem afectar a estabilidade do 
pano ou dos elementos construtivos contíguos, e carga manual para camião 
ou contentor. 
III. Condições prévias que devem ser cumpridas antes da execução das 
unidades de obra do suporte. 

Serão verificados os problemas de estabilidade que se possam produzir como 
consequência da execução da abertura no pano de parede, e em caso de 
que seja necessário, proceder-se-á previamente a descarregar o pano de 
parede através do escoramento dos elementos que apoiem nele e à 
colocação de Lintel da abertura, antes de se iniciar qualquer tipo de trabalho 
de demolição. 
Será verificado que não existem instalações em funcionamento na zona a 
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demolir da fachada. 
IV. Fases de execução. 

Marcação da abertura no paramento. Corte prévio do contorno da 
abertura. Demolição da alvenaria e dos seus revestimentos. Fragmentação do 
entulho em peças manejáveis. Remoção e acumulação de entulho. Limpeza 
dos restos da obra. Carga manual de entulho para camião ou contentor. 
V. Critérios considerados na determinação do preço da unidade de obra 

O preço inclui o corte prévio do contorno da abertura e a demolição do 
revestimento (reboco e/ou revestimento), a montagem e desmontagem do 
escoramento do vão. 
A colocação de lintéis esta contabilizada no fornecimento e montagem do vão 

03. Elementos Estruturais 
03.1. Aspectos Gerais 

Este artigo refere-se apenas a estrutura para reforço de paredes. 
03.2. Betões 
O betão será utilizado em pilares/paredes portantes. 
O betão a empregar é o B20 (C16/20). 
Em tudo quanto disser respeito à composição, fabricação e colocação em 
obra dos betões e as restantes operações complementares, seguir-se-ão as 
regras estabelecidas pelo Regulamento de Betões de Ligantes Hidráulicos, 
aprovado pelo Decreto nº 445/89 e pelo Regulamento de Estruturas de Betão 
Armado e Pré-Esforçado aprovado pelo Decreto nº 349 - C/83 de 30 de Julho. 
03.3. Sapatas 

As fundações deverão ser executadas de acordo com o Projecto. 
Em todos os caboucos das sapatas, será executada uma camada de betão de 
limpeza, ou de selagem com cerca de 0,05 m de espessura. A escavação a 
efetuar, deverá, pois, contar com a altura correspondente a esse betão. 
Da superfície superior do betão de regularização, ou de selagem, será retirada 
toda a goma depositada até aparecer a parte sã do betão, e só depois se 
colocará a armadura da sapata em aço A400NR. 
As sapatas serão fundidas contra as paredes laterais dos caboucos, deixando 
embebidas nelas as armaduras dos elementos estruturais de elevação a que 
digam respeito. 
03.4. Aço Para O Betão Armado 

O aço das armaduras para betões será geralmente em varão redondo da 
classe A400NR aplicado de acordo com especificações do projecto. 
O aço, deve ser de textura homogénea, de grão fino, não quebradiço, e isento 
de zincagem, obedecendo escrupulosamente às prescrições do Regulamento 
de Estruturas de Betão Armado Pré-Esforçado (R.E.B.A.P.). 
03.4. Armaduras De Aço Para Betão Armado 

As armaduras serão dobradas a frio com máquina apropriada, devendo seguirse 
em tudo o preceituado no Regulamento de Estruturas de Betão Armado e 
Pré-Esforçado. 

04 - Alvenarias 
04.1. Aspectos gerais 
Ao Empreiteiro compete a execução de todos os trabalhos deste projecto 
relativos a alvenarias, incluindo o fornecimento e aplicação de todos os 
materiais com todos trabalhos inerentes, conforme desenhos e caderno de 
encargos. 
04.2. Argamassas de assentamento 

a) As argamassas de assentamento das alvenarias confecionadas em obra 
com Cimento do tipo Portland Normal (CPN) e areia, ao traço 1:5. 
b) A sua aplicação deve respeitar sempre as indicações do fabricante e 
deverão estar adequados aos diferentes tipos de trabalho. 
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c) A espessura das juntas não deverá ser superior a 0.01 m. 
04.3. Alvenarias de Tijolo 

a) Na construção das paredes de tijolo, ter-se-á cuidado de não empregar os 
elementos sem os mergulhar em água durante alguns segundos, não se 
devendo assentar nenhuma fiada sem previamente se humedecer a fiada 
precedente. 
b) A argamassa estender-se-á em camadas mais espessas do que o necessário 
a fim de que comprimidos os tijolos ou os blocos, contra as juntas e leitos, a 
argamassa ressume por todos os lados. A espessura dos leitos e juntas não será 
superior a 1 cm. 
c) Os elementos serão dispostos em fiadas, atendendo-se ao tipo da parede 
determinado no projecto, de modo a conseguir-se um bom travamento. 
Os paramentos destas alvenarias serão perfeitamente planos ou terão as 
curvaturas indicadas no projecto. 
d) Os panos de paredes executados junto de estruturas de betão armado 
deverão ser ligados e travados para as estruturas. Nas estruturas de betão 
armado principalmente em panos exteriores da estrutura deverão deixar-se 
pontas de varão de 6 mm, afastadas entre si do espaço correspondente a 4 
fiadas de elementos (argamassa de assentamento incluída) e embebidas nos 
pilares em cerca de 0.30 m. 
Estas pontas terão uma saliência de 0.20 m, que após conveniente dobragem 
serão embebidos nas juntas dos panos de tijolos, quando se proceder a sua 
execução. 
e) Nas superfícies a rebocar as juntas devem ser rebaixadas de cerca de 10 mm, 
ainda com a argamassa de assentamento fresca. 
04.3.2. Padieiras/Lintéis 

Nos locais de formação de vãos deverá prever-se a realização de padieiras em 
betão ligeiramente armado. 
04.3.3. Paredes em tijolo cerâmico. 

As paredes divisórias interiores, serão construídas em tijolo cerâmico 30x20x11 e 
tijolo de 30x20x15, conforme indicado em projecto. 

05. Revestimento de Paredes 
05.1. Aspectos gerais 

Todos os revestimentos, serão executados com a máxima perfeição, devendo 
as superfícies finais, ficarem perfeitamente desempenadas e isentas de 
saliências ou rebaixos. 
Todos os materiais a utilizar, serão sempre postos a aprovação da fiscalização e 
deverão obedecer as melhores técnicas em vigor, não sendo de aceitar 
qualquer material que apresente defeitos visíveis que prejudiquem o fim em 
vista, ou não visíveis, mas que possam comprometer o seu comportamento 
futuro. 
Deverá ser aplicada rede de fibra de vidro, na ligação de materiais diferentes 
(tijolo/betão), fixos com cimento cola tipo “weber col-pro”, antes da aplicação 
dos chapiscos. 
Rebocos de regularização das superfícies 
Todas as paredes, onde estão previstos revestimentos por aplicação directa 
sobre a superfície da parede, serão primeiramente rebocadas, e só 
posteriormente levarão o revestimento final. 
Todos os rebocos, serão executados, segundo as seguintes técnicas de 
execução. 
As camadas a aplicar na formação dos rebocos das paredes, serão executadas 
da seguinte forma: 
05.2. Emboços e rebocos 

As argamassas de assentamento das alvenarias confecionadas em obra com 
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Cimento do tipo Portland Normal (CPN) e areia, ao traço 1:1,5. 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e 
aplicação, salientando-se os abaixo indicados: 
a. O fornecimento, montagem e desmontagem dos andaimes ou mesas de 
apoio necessárias para a execução do trabalho; 
b. O fornecimento e aplicação do chapisco, encasque, emboço e reboco 
propriamente dito, incluindo, quando for o caso, a junção de aditivo hidrófugo; 
c. As alhetas, sancas, arestas e remates das massas nas ligações entre 
elementos ou materiais diferentes; 
d. O acabamento final do reboco. 
I. Condições técnicas do processo de execução 

Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo, 
mencionam-se como referência especial as seguintes: 
a. Todas as superfícies destinadas a receber reboco deverão ser previamente 
bem LIMPAS e MOLHADAS, retirando-lhes todas as argamassas ou capas que 
não provem estar perfeitamente aderentes; 
b. Sempre que, por exigências de prumo e desempeno, as espessuras forem 
superiores a 3cm, executar-se-ão ENCASQUES; 
c. Os rebocos assentarão sobre superfícies que garantam perfeita ADERÊNCIA 
às restantes camadas, sendo as argamassas bem afagadas e apertadas em 
camadas sucessivas até perfazerem as espessuras especificadas, aplicando-se 
sempre uma camada antes da anterior se encontrar completamente seca; 
d. Todas as superfícies rebocadas deverão apresentar-se aderentes, 
desempenadas, regulares, homogéneas, isentas de vincos e fendilhações ou 
quaisquer outros DEFEITOS que prejudiquem o seu aspecto e bom acabamento; 
e. Os rebocos EXTERIORES serão executados com argamassa de composição 
tal que garanta a sua perfeita compacidade e impermeabilização; 
f. Em rebocos exteriores, as argamassas serão convenientemente hidrofugadas 
com adição de produto HIDRÓFUGO de comprovada eficácia, sujeito a 
aprovação pela fiscalização; 
g. A execução e acabamento dos rebocos exteriores será particularmente 
cuidada, porquanto se destinam a receber directamente o ACABAMENTO final 
previsto; 
h. A ESPESSURA mínima dos rebocos será de 2 cm, salvo outra indicação do 
projecto. 

06. Pinturas 
06.1. Generalidades 

Todas as tintas, vernizes, esmaltes, etc. a aplicar em obra, serão de 1ª qualidade, 
aplicadas segundo as prescrições do fabricante, devendo ser apresentadas na 
obra em embalagens de origem e invioladas. 
Deverão ser sempre seguidas as indicações da casa fornecedora, no que diz 
respeito a rendimento, diluição, métodos de aplicação, etc. 
06.2. Pintura a esmalte sobre superfícies metálicas 
Todas as superfícies de ferro, após o tratamento descrito no capítulo respectivo, 
serão zincadas e pintadas imediatamente com primário anti-corrosivo 
apropriado, tipo "Shopprimer". 
Levarão depois de montadas, nova aplicação de uma demão do mesmo 
primário, serão lixadas, emassadas, levarão uma demão de esmalte diluído a 
50% e duas demãos de esmalte puro de base acrílico, tipo "SINTECIN", aplicada 
à trincha. 
Deverão ser seguidas escrupulosamente as indicações da casa fornecedora, 
quer no que diz respeito a diluições, quer no que diz respeito a rendimentos 
aconselháveis. 
06.3. Pintura com tinta aquosa, tipo "VINILMATT - CIN" 
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Serão pintadas com tinta aquosa tipo "VINILMATT - CIN", cor a escolher, de 
primeira qualidade, as superfícies de paredes e tectos interiores, de acordo com 
as indicações do projecto. 
Antes de se proceder à aplicação das pinturas, as superfícies serão muito bem 
limpas de modo a retirarem-se todas as areias soltas, poeiras e outras sujidades 
e ser-lhe aplicada 1 demão de primário tipo CINOLITE. 
A pintura será feita com aplicação das demãos não diluídas necessárias a uma 
perfeita cobertura e uniformização das superfícies, mínimo duas, aplicadas a 
rolo e de acordo com as indicações da casa fornecedora. 
As paredes onde encostam os armários, não são para pintar. 
Para a pintura de paredes deverá ser considerada a cor branco, ral 9010. 
Para a pintura de tectos (geral) deverá ser considerada a cor branco, ral 9010. 
06.4. Tinta Epóxi Sobre Pavimentos. 
06.4.1 Características Técnicas 

Fornecimento e aplicação de tinta epoxy sobre superfícies interiores de betão 
ou de argamassa auto-nivelante com esquema antiderrapante de baixa 
rugosidade, para utilização em pavimentos de garagens, através da aplicação 
com rolo ou pistola de air-less de uma primeira demão de esmalte de dois 
componentes à base de resinas epoxídicas combinadas com poliamidas, cor 
Cinza RAL7042 A+B, acabamento brilhante, diluída com 15% de dissolvente 
formado à base de uma mistura de hidrocarbonetos aromáticos, álcoois e 
ésteres, e uma segunda demão do mesmo produto diluída com 10% de 
dissolvente, (rendimento: 0,1667 l/m² cada demão). Inclusive p/p de limpeza da 
superfície suporte e preparação da mistura. incluindo a preparação do suporte. 
06.4.2 Condições Prévias Que Devem Ser Cumpridas Antes Da Execução Das 
Unidades De Obra 
a) do suporte. 
O suporte terá uma resistência à tracção mínima de 1 N/mm² e uma resitencia 
mínima à compressão de 25N/mm2. 
O a tinta deve ser aplicada sobre superfícies limpas, sem “leitada”, óleos, 
gorduras ou outros contaminantes, secas e com rugosidade adequada. 
Recomenda-se a preparação mecânica com máquina multiuso de discos de 
diamante (grau CSP 2 segundo guia ICRI N.º 310.2R) ou granalhadora (grau CSP 
3 a CSP 5 segundo guia ICRI N.º 310.2R). 
O revestimento não deve ser aplicado diretamente sobre suportes de betão 
sujeitos a contrapressões hidrostáticas, devendo ser previamente aplicado um 
primário tipo CIN-CS Moisture Barrier 2000 ou equivalente. 
b) Ambientais. 

1. Serão suspensos os trabalhos quando a temperatura do suporte seja inferior a 
8°C ou não supere pelo menos 3°C o ponto de orvalho. 
06.4.4 Processo de execução 
a. Fases de execução 

Limpeza geral da superfície suporte. 

Aplicação do primário tipo CIN-CS Moisture Barrier 2000 ou equivalente. 

Preparação da mistura. 

Selagem da superfície através de Selar previamente o pavimento com a 
própria tinta diluída a 10 %, em peso, com água, em função da absorção 
do suporte. 

Aplicação de duas demãos de acabamento, juntar com agitação 
mecânica o aditivo tipo C-Floor Anti-Slip Additive ou equivalente. 

Secagem com Ventilação do espaço* 
* É essencial garantir uma boa circulação de ar na zona a pintar durante a 
aplicação e secagem. Caso contrário, a cura do produto e as suas características finais (brilho, resistências 
químicas, etc.) podem ser seriamente afetadas. 
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b. Secagem e Repintura 

Tempo de secagem. 
A 23 °C, 50 % HR e 80 μm de espessura seca: 
Transitável: 16 horas Movimento 
cargas ligeiras: 48 horas 
Cura completa: 7 dias 
Repintura: Mín.: 16 horas Máx.: 72 horas 
. 

07. Marcação de lugares de garagem. 
Fornecimento e aplicação sobre pavimentos interiores ou exteriores de betão 
ou argamassa de cimento, de tinta de borracha clorada, acabamento semibrilhante, 
cor Vermelho, para a marcação de lugares de garagem, com uma 
largura de linha de 5 cm; aplicado em duas ou mais camadas até alcançar 

uma espessura mínima de 2 mm. Inclusive p/p de limpeza prévia do pó existente 
na sua superfície, marcação e colocação de guias. 
07.1. Condições Prévias Que Devem Ser Cumpridas Antes Da Execução 
a. Do suporte. - Será verificado que a superfície a revestir está seca e limpa de 
pó e gorduras. 
b. Ambientais. - Serão suspensos os trabalhos quando a temperatura ambiente 
seja inferior a 5°C ou chova. 
07.2. Processo De Execução 

a. Fases de Execução. 
1. Limpeza geral da superfície suporte. 
2. Marcação. 
3. Colocação de guias. 
4. Aplicação da tinta. 

08. Serralharias 
A - Generalidades 
Todos os trabalhos de serralharias deverão ser executados segundo 
as melhores técnicas e de forma a garantir a rigidez do conjunto, 
estanqueidade e perfeito funcionamento dos painéis móveis, e de 
acordo com os pormenores de projecto. 
Será da responsabilidade do empreiteiro a execução de protótipos 
de caixilharias de ferro, grades, lanternins ou de qualquer outro 
elemento que a Fiscalização solicite e submetê-lo à sua aprovação, 
antes do início do trabalho respectivo. 

Todas as peças a utilizar em reforços dos caixilhos serão em 
perfis de aço, tendo-se sempre em atenção as boas normas de 
construção. Os parafusos ou outras fixações a utilizar serão em 
aço inox. 
As vedações serão realizadas com mástique tipo "Sikaflex", da 
melhor qualidade, a submeter à aprovação da Fiscalização, ou 
perfis de PVC maleáveis, conforme os fins a que se destinem. 
Todas as ferragens (dobradiças, fechos, molas, etc.) serão da 
melhor qualidade, conforme previsto no mapa de vãos e armários. 
Todas as peças executadas em ferro serão, sem excepção, limpas a 
jacto de areia, metalizadas, a 120 microns, e pintadas com 
primário anti-corrosivo, tipo "Shopprimer-Cin", logo após a 
metalização e antes do seu assentamento. 
B.1 - Alumínios 
a) Os perfis devem ser cortados com os comprimentos necessários, 
recorrendo-se a lima, onde seja necessário obter um melhor 
ajustamento das diferentes peças. 
b) Será feita uma programação adequada com a fiscalização, no que 
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diz respeito às peças de montagem dos diversos elementos, deste 
modo 
B.2 - Ferro 
As ligações por soldagem só serão feitas quando não puderem ser 
evitadas e não reduzirem a resistência das peças. 
Nas ligações, os machos ou espigas, quer sejam ou não de secção 
quadrangular, terão a espessura igual a 1/3 da espessura da peça. 
As peças curvas deverão ser encurvadas a frio, de forma a se obter 
a forma correcta. 
Os perfilados devem ser cortados com os comprimentos correctos, 
recorrendo-se à lima, onde seja necessário obter um melhor 
ajustamento das diferentes peças. 
07.2. Caixilharia de Alumínio 
No Alçado Principal, serão aplicados caixilhos, fixos e de abrir, 
em alumínio, tipo “Extrugasa”, série sem ruptura térmica, 
anodizado à cor “champanhe”, conforme mapa de vãos exteriores. 
Nas portas de abrir, serão instalados puxadores em aço inox tipo 
“JNF” refª IN204 com 1250mm de comprimento e 25mm de diâmetro, em 
todas as folhas e em ambos os lados. 
Serão também colocadas no pavimento, molas tipo “Dorma”, em todas 
as folhas. 
Substituição de vidros em bandeiras por venezianas da marca 
Exturgasa, da mesma série das existentes no edifício em situações similares, salvaguardando a necessária 
compatibilização com o 
projecto de AVAC. 
 

09. Estantes 
Sistema composto por estantes compactas móveis duplas e fixas duplas 
e/ou simples que, quando fechadas, formam um bloco compacto, 
obrigatoriamente testadas, homologadas, credenciadas e produzidas de 
acordo com todas as normas em vigor. Todos os componentes metálicos do 
sistema deverão ser fabricados a partir de aço laminado de acordo com as 
normas nacionais e internacionais em vigor. 
Os módulos móveis assentam em bases rígidas e indeformáveis, 
fabricadas em chapa de aço perfilado e constituídas por longarinas e travessas, 
soldadas mecanicamente, garantindo uma estabilidade perfeita e sem 
deformações, que deslizam sobre carris galvanizados. A base é sujeitada por 
um sistema de transmissão mecânico, efetuado através de roda dentada que 
engrena numa corrente integrada numa calha lateral ao longo do carril, 
excluindo o risco de patinagem. 
O sistema de acionamento do movimento das estantes é manual, obtido 
por sistema de forças exercidas num volante em liga de alumínio, ergonómico, 
de três hastes, com punhos rotativos, que se transmite às bases através de 
correntes e sistema integrado de desmultiplicação dupla e tripla, adequado ao 
comprimento, altura e peso de cada módulo em carga máxima, permitindo 
que uma só pessoa consiga accionar fácil e eficazmente os módulos das 
estantes, com carga plena, de uma forma suave, silenciosa, sem atrito 
aparente, sem oscilações e vibrações. 
O sistema comporta carris guia e de rolamento, em número e posicionamento 
eficaz para a uniforme distribuição das cargas. Os carris guia possuem uma 
forma convexa a fim de acolher a roda guia. Os carris de rolamento são de 
secção plana. 
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As ilhargas dianteiras, intermédias e traseiras, são fabricadas em chapa 
de aço laminada, lisas, ranhuradas com a variação mínima de 20mm em 20mm, 
com flexibilidade de adaptação de acessórios (prateleiras e/ou gavetas 
apropriadas a outros tipos de documentos), indeformáveis, reversíveis e 
fabricadas numa só peça. 
O travamento e estabilização é constituido por cruzetas metálicas em 
diagonal, intermutáveis entre o centro e a frente dos módulos duplos, em 
quantidade suficiente para garantir o travamento e a estabilização de cada 
corpo dos módulos. 
As unidades duplas incluem 1 batente de encaixe em material leve 
(PVC), por cada nível de arquivo, de forma a evitar que as caixas deslizem entre 
duas prateleiras no mesmo nível, e para permitir o arejamento total dos 
documentos arquivados. 
O funcionamento das estantes nunca poderá pôr em risco a segurança 
dos utilizadores. 
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